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�Visão geral sobre os principais projetos estratégicos
do Ministério da Defesa – MD;

�A situação fiscal do País e as linhas gerais da EC nº
95/2016;

�O Orçamento Geral da União e o Orçamento do
Ministério da Defesa;

�Avaliar os impactos da EC nº 95/2016; no
Orçamento do Ministério da Defesa e nos projetos
estratégicos do MD.

Sumário

2



3

Projetos Estratégicos do MD no
Programa de Aceleração do 

Crescimento:
PAC Defesa
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Importância dos Projetos Estratégicos do 
Ministério da Defesa:

• Ampliação da capacidade operacional das
Forças Armadas;

• Desenvolvimento tecnológico do País;

• Fortalecimento da Indústria Nacional;

• Geração de emprego e renda;

• Fomento às exportações.
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CARTEIRA DO MINISTÉRIO DA DEFESA NO PROGRAMA 
DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
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Unidade Empreendimento Valor Global TOTAL (R$ MILHOES)

Administração Central
SGDC 474

8.423
HX-BR 7.949

Marinha do Brasil

Submarino de 
Propulsão Nuclear

8.913

38.682

Submarinos 
Convencionais

10.544

Tecnologia Nuclear de 
Marinha

6.835

Estaleiro e Base Naval 12.390

Exército Brasileiro
Guarani 20.800

35.227Astros 2020 2.435

Sisifron 11.992

Força Aérea Brasileira

FX-2 21.759

40.558KC - Desenvolvimento 6.385

KC - Aquisição 12.414

TOTA DA CARTEIRA 122.889



PROJETOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL NO 
PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
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PROJETOS DA MARINHA NO PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
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PROJETOS DO EXÉRCITO NO PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
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PROJETOS DA AERONÁUTICA NO PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
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A SITUAÇÃO FISCAL DO PAÍS
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Desempenho das Contas Públicas 2010 - 2017
(R$ bilhões - Valores Correntes)

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - Maio de 2017.
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Aumento do percentual de despesas 
obrigatórias no total das despesas 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Resultado do Tesouro Nacional - Maio de 2017.

Desp. obrigatórias

Desp. discricionárias
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Endividamento do Setor Público
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EMENDA CONSTITUCIONAL nº 95/2016 –
NOVO REGIME FISCAL



� Nos próximos 20 anos (2017 a 2036) a expansão dos gastos
não poderá ser superior à inflação;

� Teto de 2017: despesa primária paga em 2016 (incluídos os
restos a pagar), com a correção de 7,2% da inflação prevista;

� Mantém-se as aplicações mínimas constitucionais: Não menos
que 15% da RCL em Ações de Serviço Público de Saúde e 18%
da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do
ensino;

� Após 2017 correção pelo IPCA;

� Limites individualizados por Poder;

� Créditos Suplementares ou Especiais só por cancelamento de
outra despesa e não mais por excesso de arrecadação ou
superávit financeiro.

Principais aspectos do Novo Regime Fiscal:
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� Transferências Constitucionais (exemplos: FPE e FPM,
transferências de receitas do IOF, relativa à operação com “ouro” e outras
transferências constitucionais);

�Verbas para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e Valorização do Profissionais da Educação
Básica (Fundeb);

� Créditos Extraordinários;

� Despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral pela realização
das eleições;

� Aumento de capital de empresas estatais não dependentes.

� O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo
exercício da vigência Da EC, projeto de lei complementar para
alteração do método de correção dos limites.

Despesas Excluídas do cálculo dos Limites da 
EC.95/2016
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� Impossibilidade de aumento de orçamento para o MD
acima da inflação;

� Descontinuidade do fluxo de recursos para os projetos
estratégicos;

� Redução das Despesas de Investimentos.

Impactos da EC 95 no orçamento do MD
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ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO
2017 e 2018
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ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 2017 e 2018
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Em R$ bilhões

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal

Orçamento Geral da União 2017 2018

FISCAL 2,5 2,5

SEGURIDADE SOCIAL 0,9 1,0

INVESTIMENTO DAS EMPRESAS 
ESTATAIS 0,1 0,1

TOTAL 3,5 3,6
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
DO GOVERNO FEDERAL 2017 E 2018

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal
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ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA

2017 e 2018
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ORÇAMENTOS DO MINISTÉRIO DA DEFESA 2017 E  2018
Em R$ milhões



Composição do Orçamento da Defesa (LOA-2017) 
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Evolução das despesas empenhadas do MD 

Despesas totais do Ministério da Defesa, inclusive pessoal.
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65,5
69,6

75,1
81,9 84,5

94,8
86,1

98,9

EMP. 2012 EMP. 2013 EMP. 2014 EMP. 2015 EMP. 2016 LOA 2017 LME 2017 PLOA 2018

Despesa Total do Ministério da Defesa, inclui pessoal
(Em bilhões correntes)



Consequências da insuficiência de aporte de 
recursos nos Projetos do PAC-MD

• Elevação do custo total dos projetos;

• Incidência de multas;

• Atraso na entrega de benefícios à sociedade;

• Perda de oportunidade de negócio e a

consequente perda de divisas.
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Providências adotadas para superação das 
restrições orçamentárias

• Revisão de contratos;

• Repactuação de contratos por meio de termos aditivos;

• Reuniões com a Secretaria de Orçamento Federal,

Secretaria do Tesouro Nacional e Secretaria de

Desenvolvimento e Infraestrutura (SDI), com vistas à

expansão de limites orçamentários e financeiros do

Ministério da Defesa, em especial dos projetos estratégicos.
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Obrigada!

Elizabete Santarém da Silva
Gerente Substituta da Divisão de Planejamento

MD/SEORI/DEORF
Elizabete.santarem@defesa.gov.br

Tel: (61) 3312-8640
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